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CNJ e CSJT firmam compromisso para ampliar a acessibilidade ao PJe-JT

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e a Comissão Permanente de Acessibilidade do Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho (PJe-JT) firmaram compromisso para inclusão do PJe-JT nos padrões internacionais de acessibilidade, através da adoção do Web Content Accessibility Guidelines (WCAG), norma internacional que consiste num conjunto de recomendações para fazer com que o conteúdo da web seja acessível a todos, principalmente para usuários com deficiência. O conselheiro do CNJ Rubens Curado informou que o órgão vai se ocupar do assunto: "vamos investir de forma real para ampliar a acessibilidade ao sistema o mais rápido possível", disse.

A proposta é iniciar as melhorias de acessibilidade em etapas, utilizando como parâmetro o Manual de Acessibilidade elaborado pela Comissão. "Faremos um levantamento das alterações necessárias, uma análise dos impactos, bem como dos recursos humanos e financeiros para a efetiva concretude da acessibilidade", disse o presidente da Comissão, desembargador Ricardo Tadeu, que é cego. O documento será apresentado ao CNJ com a maior brevidade.

De acordo com dados levantados pela Comissão, quase dois mil advogados e centenas de servidores públicos têm alguma limitação física, sensorial, intelectual ou mental. "Tais cidadãos se beneficiarão com as mudanças implementadas no Processo Judicial Eletrônico, eis que não podem ficar à margem da conjuntura social e cultural em que estão inseridos, como preconiza a Convenção da ONU sobre as pessoas com deficiência", disse o desembargador Ricardo Tadeu. E completou: "à medida em que focamos na acessibilidade, também estamos contemplando a usabilidade. A acessibilidade não se limita ao acesso propriamente dito, mas ao pleno uso do sistema", disse.

O Servidor Leondeniz Candido de Freitas, do TRT da 9ª Região, contou que quando os autos do processo eram físicos, atuava na elaboração de minutas de voto. "No caso dos processos físicos, as pessoas cegas têm um trabalho extra, que é digitalizar todo o conteúdo do processo. Mas, ainda assim, era possível ter plena independência nesse formato.

Já no PJe, a acessibilidade inexiste", disse. Segundo ele, diversos servidores com deficiência visual em alguns Tribunais Regionais estão sendo lotados em áreas eminentemente administrativas, como uma "fuga" do sistema eletrônico, por consequência da falta de acessibilidade.

Fonte: TST
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Investigação aponta trabalho escravo na Paraíba e em Pernambuco

Através de uma carta anônima, a juíza titular da Vara do Trabalho de Monteiro, Maria Lilian Leal de Souza, recebeu denúncias de trabalho clandestino nas regiões de Cariri paraibano e solicitou a Procuradoria do Trabalho a verificação dos fatos. O Ministério Público do Trabalho, o Ministério do Trabalho e Emprego e a Polícia Rodoviária Federal apuraram as acusações e confirmaram a existência de trabalho escravo na cidade de Serra Branca (PB) e irregularidades nas atividades de alguns trabalhadores do município de Água Preta (PE).

Na zona rural de Serra Branca, em estabelecimentos localizados na Pedreira do Tamboril e Pedreira do Sítio Serra Verde, foram encontrados 21 trabalhadores sem registros na CTPS e em condições de trabalho degradantes. Segundo o relatório do MPT, os empregados trabalhavam por produtividade e não eram fornecidos Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s). A equipe constatou, ainda, que havia manuseio de explosivos de forma artesanal e sem nenhum treinamento prévio, além da área não possuir sinalização e plano de emergência. No total, foram constatadas 36 irregularidades. Leia Mais

Fonte: TRT 13
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Contrato de 14 dias na Copa

Governo federal estuda modelo para garantir ao trabalhador de curta jornada os mesmos direitos contidos na CLT

A nossa proposta é construir soluções para garantir o trabalho decente"

Manoel Messias, secretário de Relações do Trabalho

ROSA FALCÃO

rosafalcao.pe@dabr.com.br

OMinistério do Trabalho e Emprego (MTE) estuda um contrato de trabalho de curta duração (até 14 dias), com todos os direitos da CLT (Consolidação das Leis do Trabalho), exclusivo para os trabalhadores da Copa de 2014. A idéia é garantir postos de trabalho decentes com as coberturas da Previdência Social. A proposta está em discussão com os empregadores e as centrais sindicais. A cinco meses do inicio dos jogos, o MTE corre contra o tempo para aprovar o novo formato de vínculo formal de emprego. O governo federal estima a criação de 3,6 milhões de postos de trabalho com a duração de um ano entre 2010 e 2014 nas 12 cidades-sede dos jogos.

O secretário de Relações do Trabalho do MTE, Manoel Messias, diz que há o risco da criação de postos de trabalho precários durante os jogos da Copa, sem contar com o estímulo ao emprego informal. Durante os grandes eventos esportivos cresce a procura por mão de obra terceirizada e temporária para atender períodos de curtas jornadas, que podem variar de um, dois e três dias. Nestes casos as empresas de terceirização ficam de mãos atadas porque não podem assinar a carteira.

"A nossa proposta é construir soluções para garantir o trabalho decente e a proteção social dos trabalhadores não formaliza-

saiba mais

Grandes números da Copa de 2014

expectativa de dinheiro movimentado na economia do país

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego/governo federal/Ernest Young

investimento total em in fraestrutura

H R$ 33 bilhões

incremento do setor de turismo

BR$9,4bilhões

impacto no PIB do país (2010-2014) _

H R$643 bilhões

incremento do consumo das famílias entre 2010 e 2014

R$5 bilhões

Empregos

3,6 milhões

é a expectativa de geração de empregos entre 2010 e 2014

R$185 bilhões

332 mil são

empregos permanentes

massa salarial dos trabalhadores permanentes

|R$ 6,8 bilhões ^ 381 mil são

empregos temporários massa salarial dos trabalhadores temporários

R$1,6 bilhão

Setores que mais empregam

Construção civil

Alimentos e

Hotelaria

Comércio

Turismo

Serviços prestados às empresas

Serviços de informação

Serviços de utilidade pública (eletricidade gás. água. esgoto e limpeza urbana)

dos", salienta Messias. Segundo ele, o MTE apresentou a proposta de um novo contrato de trabalho de curtíssima duração de até 14 dias aos setores produtivos e às centrais sindicais. "Se houver consenso é possível aprovar a proposta antes da Copa".

Ontem, o ministério realizou no Recife uma oficina para esti-

mular o trabalho decente na Copa de 2014, com a participação de todos os atores envolvidos. O evento é realizado em todas as ridades-sede dos jogos. Apreocupação maior da Organização Internacional do Trabalho (OIT) é combater os trabalhos escravo e infantil. Na Copa das Confederações, por exemplo, foi flagrado um menor

transportando um turista numa carroça numa das cidades-sede.

Outra preocupação é com a inserção dos trabalhadores informais (ambulantes). A secretáriaexecutiva de Trabalho e Emprego, Angela Mochel, cita a rigidez da Fifa para permitir o comércio informal nas áreas externas das arenas. Os organizadores do even-

to em Pernambuco pretendem encaminhar um documento à Fifa, com o pedido para as tapioqueiras de Olinda venderem os seus produtos na Arena Pernambuco. Há o precedente das baianas, que conseguiram a permissão da federação para vender acarajé na Arena Fonte Nova, em Salvador, nos jogos da Copa das Confederações.
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Carvão com trabalho infantil

NO ESTADO MAIS RICO

No interior de SP, operação interdita carvoarias que também usam mão de obra escrava Ronaldo D'Ercole

Uma ação que envolveu mais de cem agentes da Polícia Rodoviária Federal (PRF), auditores do Ministério do Trabalho, promotores do Ministério Público e advogados da União levou ontem à autuação e interdição de dez carvoarias na região de Bragança Paulista, no interior de São Paulo, por irregularidades que vão do trabalho infantil e análogo à escravidão, desmatamento ilegal de mata nativa até a construção de fornos em áreas de risco, como nas proximidades de gasodutos da Petrobras. Batizada de "Operação Gato Preto" a blitz deve continuar pelo menos até a próxima terça-feira.

Em todos os locais vistoriados ontem, havia problemas de empregados sem registro em carteira de trabalho. Em três carvoarias, os auditores identificaram 19 pessoas trabalhando em condições análogas à escravidão. Também foram encontrados sete adolescentes (menores de idade) trabalhando em outras três.

Em Joanópolis, na Carvoaria ME, os fiscais se surpreenderam ao constatar a presença de quatro menores, com idades entre 13 e 17 anos, quebrando, pesando e embalando carvão para a marca São José, uma das maiores de São Paulo e que distribui seus produtos para grandes redes nacionais de supermercados.

- Deixo claro que todos os funcionários estão pagos reagiu José Carlos de Oliveira, o dono da ME, conhecido como Cadinhos, ao ser abordado pelos fiscais, tentando em seguida demovê-los da decisão de interditar o seu negocio:

- Eu devo para o fornecedor de lenha, tenho outros compromissos. Se não puder trabalhar, como vou pagá-los?

SUPERMERCADOS COMPRAM O PRODUTO

Com o rosto e os braços pretos de pó de carvão, sem máscaras e luvas de proteção, Elisângela, de 19 anos, contou que está há dois meses no emprego. Com outros quatro companheiros, entre os quais os quatro menores, afirmou que chegam a embalar até 2.800 sacos (de dois e quatro quilos cada um) de carvão São José por dia o que soma 5,6 toneladas diárias.

Em outras três carvoarias de Piracaia, os fiscais encontraram situação ainda pior que as de Elisângela. Lá, além de trabalharem sem proteção, 19 trabalhadores não tinham registro em carteira, água potável para beber e dormiam em alojamentos em péssimas condições. Tão ruins que uma das auditoras do Trabalho disse nunca ter visto algo parecido em seus cinco anos na profissão. Essas foram as carvoarias autuadas por manter trabalhadores em condições análogas à escravidão.

A investigação que resultou na operação "Gato Preto"foi conduzida pelo serviço de inteligência da PRF ao longo de dois meses. Diante das evidências de que os empreendimentos mantinham trabalhadores em condições degradantes, o Ministério decidiu agir.

- É um pedacinho do Maranhão dentro de São Paulo. É inadmissível existir trabalho escravo quase na periferia de São Paulo disse Luiz Antônio de Medeiros, superintendente do Ministério do Trabalho em São Paulo, que acompanhou a operação.

A operação agora terá sequência com a inspeção em todas as demais carvoarias da região, segundo Medeiros, e também com a notificação das marcas de carvão que usam as carvoarias como fornecedoras, além dos supermercados que compram os produtos dessas empresas.

- Vamos acompanhar toda a cadeia, inclusive as grandes redes de supermercados, que têm que saber de quem estão comprando o carvão. Vamos investigar toda a cadeia disse.

Em toda a região de Bragança Paulista, que fica a 90 quilômetros de São Paulo, há cerca de 150 carvoarias funcionando em pequenas propriedades e cheias de irregularidades. Muitas têm CNPJ inexistentes e, embora tenham habilitação da Cetesb, o órgão ambiental paulista, operam em condições precárias. Em Piracaia, por exemplo, há uma carvoaria com dezenas de fornos fumegantes a pouco mais de dez metros de distância do Gasoduto Brasil-Bolívia, da Petrobras, o que é expressamente proibido.

A PRF flagrou o desmatamento ilegal de mata nativa pelos carvoeiros. Na região, são comuns plantações de eucalipto cercando áreas de floresta nativa da Serra da Mantiqueira. A mata, aos poucos, vai sendo "engolida"até que tudo vira eucalipto madeira autorizada para a produção de carvão.

- Temos laudos que provam a existência de madeira nativa no carvão embalado nessas carvoarias disse um agente da PRF, completando: E as carvoarias também compram madeira ilegal do Nordeste, do sul da Bahia.
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TST - Turma nega adicional de insalubridade a segurança que trabalha com menores infratores

Estar em contato constante com menores infratores que estão cumprindo medidas sócio educativas em unidades de internação não é condição necessária para gerar o benefício do adicional de insalubridade a um funcionário da segurança da Fundação Centro de Atendimento Sócio educativo ao Adolescente (Fundação Casa/SP). Essa foi a decisão unânime da Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho, revertendo decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 15ᵃ Região (Campinas/SP), que havia concedido o benefício.

De acordo com perícia realizada, foi constatado que, durante todo tempo de contrato, as atribuições desenvolvidas pelo funcionário o colocavam em exposição a atividades insalubres, durante todo o período laboral, em grau médio (20%) para o agente biológico. O expert nomeado pelo Juízo de origem apurou que o funcionário foi contratado como Agente de Segurança, realizava atividades onde ficava em contato direto com internos e seus materiais (roupas e lixo), inclusive com os que estavam com alguma doença e necessitavam de cuidados especiais. Além disso, revistava dormitórios, sanitários e os próprios adolescentes (fisicamente), sem utilizar qualquer EPI (Equipamento de Proteção Individual), estando a mercê de contato epidérmico com secreções, excreções e sangue de adolescentes passíveis de serem portadores de doenças infectocontagiosas, fundamentou o  Regional.

No entanto, de acordo com o relator do processo no TST, ministro José Roberto Feire Pimenta, a Orientação Jurisprudencial 4 da Subseção 1 Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do TST, interpretando os artigos 190 e seguintes da CLT, impõe como condição necessária ao deferimento do adicional de insalubridade que a atividade insalubre esteja inserta na relação oficial elaborada pelo Ministério do Trabalho, não bastando a sua constatação por laudo pericial. Neste caso, o anexo 14 da Norma Regulamentadora nº 15 da Portaria 3.214/78 do Ministério do Trabalho classifica como atividade insalubre, em grau médio, aquelas operações em que ocorre contato permanente com pacientes, animais ou com material infecto-contagiante em hospitais, serviços de emergência, enfermarias, ambulatórios, postos de vacinação e outros estabelecimentos destinados aos cuidados da saúde humana.

A jurisprudência desta Corte tem entendido que o contato dos profissionais com menores infratores nesses locais de atendimento sócio educativo não pode ser equiparado àquele que ocorre em estabelecimentos destinados aos cuidados com a saúde humana, como os hospitais, os ambulatórios, os postos de vacinação, razão pela qual não enseja o recebimento do adicional de insalubridade, sentenciou o ministro.

Processo: RR-618-28.2011.5.15.0062

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho

TST - Município indenizará família de empregado afogado em açude de tratamento de água

O Município de Casa Branca (SP) terá de indenizar por dano moral, por ofensa à honra, a família (viúva e filho menor) de um servidor acusado de entrar em um açude durante a jornada de trabalho, com o intuito de se divertir. Ele morreu no local. O valor da indenização, arbitrado inicialmente em R$ 100 mil, foi majorado para R$ 200 mil pela Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho.

O empregado foi contratado como ajudante de serviço público, mas estava desviado para a função de operador de estação de tratamento de água (ETA), onde ocorreu o acidente fatal. Ele estava sozinho, operava bombas e máquinas e fazia limpeza de açudes e tanques, e o local, na zona rural de Casa Branca, contava apenas com um rádio, uma vez que o sinal de celular era ruim. O corpo do trabalhador só foi encontrado no dia seguinte, pelos bombeiros, de cuecas. Suas roupas estavam à beira do açude.

O município, ao apresentar sua versão, afirmou que nenhuma das tarefas desempenhadas exigia que se entrasse no açude, e eram desenvolvidas dentro do prédio da estação de tratamento. Disse, ainda, que é terminantemente proibida a entrada para qualquer fim no açude. A cena descrita é de alguém que, de modo consciente, resolveu nadar no açude, e não de algum servidor que estava dentro do açude para executar alguma tarefa, afirmava a contestação.

O juízo da Vara do Trabalho de Mococa (SP) acolheu a argumentação da empresa e negou o pedido de indenização. O Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (Campinas/SP), porém, reformou a sentença, considerando que o trabalhador também fazia a limpeza dos açudes e tanques, especialmente no que tange à existência de elementos capazes de obstruir a passagem de água.

Para o TRT, a tese de que o trabalhador teria entrado no açude para se divertir adquire contornos ofensivos à reputação do falecido, principalmente levando em conta que este tinha conduta exemplar quanto ao zelo no tratamento da água e era pessoa tranquila, pacífica, comprometida com o bom andamento do serviço, como afirmou, em depoimento, o diretor do Departamento de Água. Condenada a indenizar a família, a empresa recorreu ao TST, sem sucesso.

Os fatos são graves e a responsabilidade subjetiva do empregador é inequívoca, afirmou a relatora, ministra Kátia Magalhães Arruda, esclarecendo que o município não provou que o empregado estava capacitado para a função que desempenhava nem cumpriu as normas de segurança no trabalho, especialmente o fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPI).

Segundo a relatora, o artigo 944 do Código Civil estabelece que a indenização se mede pela extensão do dano. A conduta grave do empregador deve ser coibida de maneira mais firme, e o valor da indenização deve servir tanto para compensar a dor dos entes queridos, como ter efeito pedagógico no sentido de alertar o empregador para as medidas possíveis para evitar que acidentes como esse voltem a ocorrer, afirmou.

A decisão foi por maioria, ficando vencido o ministro Aloysio Corrêa da Veiga.

Processo: RR-204-84.2011.5.15.0141

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho
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TRT22 - Correios é condenado a pagar R$ 15 mil de indenização a trabalhador assaltado 

A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos foi condenada em mais uma ação de indenização por conta de assalto a suas agências. Desta vez, o caso aconteceu na cidade de Teresina, onde uma das funcionárias foi agredida por dois assaltantes e posta sob a mira de um revólver. Ela ajuizou ação na 2ª Vara do Trabalho de Teresina e recorreu ao TRT/PI, ganhando nas duas instâncias. 

Na ação, a trabalhadora informou que a agência atua como correspondente bancário, executando as mesmas funções de um banco, mas que não dispõe de segurança apropriada para os serviços que executa. Ela frisou que os Correios não oferecem um serviço de segurança adequado e não asseguram um ambiente de trabalho seguro e insalubre. Dessa forma, ela requereu indenização de R$ 100.000,00 por danos morais. 

A juíza da 2ª Vara do Trabalho de Teresina julgou parcialmente procedente o pedido da trabalhadora, condenando os Correios ao pagamento de indenização no valor de R$ 3.000,00 para reparação dos danos. Insatisfeita, a trabalhadora recorreu ao Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região (TRT/PI) pedindo a majoração do valor da indenização. 

O desembargador Fausto Lustosa Neto, relator do recurso, observou que na agência da reclamada havia sistema eletrônico, botão de pânico, além do dispositivo de segurança no cofre. A ilação que se extrai é que apenas o patrimônio da demandada possuía o devido resguardo. E deve ser considerado que a reclamada, além de realizar os serviços postais, também atua na atividade bancária, estando obrigada a fornecer segurança à sua clientela e aos seus empregados, o que não foi observado, cabendo a sua responsabilidade decorrente dos infortúnios amargurados pela parte obreira, que foi submetida a assalto armado, sendo pertinente a indenização por danos morais, enfatizou o relator. 

Com este entendimento, o desembargador votou pela condenação da empresa, majorando o valor da indenização em 12 vezes a remuneração da trabalhadora, que resultou em um valor de R$ 15.480,36. O voto foi seguido por unanimidade, pelos desembargadores da 2ª Turma do TRT/PI. 

Processo RO 0000359-87.2012.5.22.0002

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região

TRT2 - Tribunal institui parâmetros para concessão de autorização de trabalho do menor

A Convenção 138, da Organização Internacional do Trabalho (OIT), ratificada pelo Brasil, prevê a possibilidade de concessão clausulada do trabalho da criança e do adolescente, antes dos 16 anos, pela autoridade judiciária competente.

E para instituir parâmetros ao processo judicial para concessão dessa autorização do trabalho do menor no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, foi publicado o Provimento GP/CR nº 12/2013. O documento está no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal dessa segunda-feira (20).

Orientações como documentação necessária para formular o pedido, comunicações ao Ministério Público e abrangência do alvará foram expostas no regramento.

Saiba mais lendo a íntegra do provimento:

PROVIMENTO GP/CR nº 12/2013

Institui parâmetros para instruir o processo judicial para concessão de autorização do trabalho do menor no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região e dá outras providências.

A PRESIDENTE E A CORREGEDORA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO a instituição do Juízo Auxiliar da Infância e Juventude, regulado nos termos do Ato GP nº 19/2013;

CONSIDERANDO os princípios da proteção integral da criança e do adolescente e da prioridade absoluta consagrados na Constituição Federal e ECA;

CONSIDERANDO que a Convenção 138, da Organização Internacional do Trabalho (OIT), ratificada pelo Brasil, prevê a possibilidade de concessão clausulada do trabalho da criança e do adolescente, antes dos 16 anos, pela autoridade judiciária competente, nos termos do seu artigo 8.1;

CONSIDERANDO a necessidade de criação de parâmetros para instruir o processo judicial para concessão de autorização do trabalho do menor no âmbito do TRT da 2ª Região,

RESOLVEM:

Art. 1º O pedido de autorização de trabalho do menor, além de preencher os requisitos delineados pela legislação em vigor, também deverá vir acompanhado com os seguintes documentos:

I - Dos pais e/ou responsável legal: autorização por escrito e devidamente assinada com relação ao trabalho do(a) menor, acompanhada de cópia dos documentos pessoais (RG, CPF e certidão de casamento/declaração de união estável);

II - Do(a) menor:

a) cópia da Certidão de nascimento ou RG;

b) comprovante escolar de matrícula, frequência e rendimento;

III - Da empresa contratante:

a) cópia do contrato social e eventuais alterações;

b) cópia do alvará de funcionamento municipal e autorização dos bombeiros;

c) minuta do contrato de trabalho a ser pactuado com o infante, especificando o horário de trabalho (início e fim da jornada), todas as pausas (intervalos intrajornada), duração do contrato (início e fim do contrato), grau de exposição do(a) menor, incluindo detalhamento do vestuário (em especial nos casos de exposição de menores com trajes de banho, roupas íntimas ou desnudas em alguma parte do corpo), forma de remuneração e local/locais de realização das atividades laborativas;

d) a identificação da conta-poupança, em nome do menor, para destinação da remuneração;

e) cópia do plano de assistência médica, odontológica e psicológica, bem como da apólice de seguro em nome do(a) menor, se houver. Nos casos de plano coletivo/empresarial, bastará relação nominal dos usuários/segurados encaminhada à empresa contratada para as coberturas retro mencionadas.

§ 1º No caso de falecimento de um ou ambos os pais do(a) menor, a autorização do pai ou da mãe ou responsável sobrevivente deve vir acompanhada do documento comprobatório do óbito. Em sendo responsável legal, documento judicial da guarda ou termo de tutela/curatela. Havendo dissenso na autorização, esta poderá ser concedida mediante suprimento judicial, o que deverá vir devidamente explicitado nos termos da inicial.

§ 2º As assistências médica, odontológica, psicológica e seguro em favor do(a) menor, mencionados na alínea e, serão devidas nos casos de empresas que ofereçam plano coletivo/empresarial a seus funcionários.

Art. 2º Os pedidos judiciais de autorização de trabalho do menor, devidamente instruídos com os documentos elencados no art. 1º, serão remetidos ao Ministério Público do Trabalho para manifestação no prazo legal.

Art. 3º O alvará autorizativo para trabalho de menores será certo e específico com relação a determinado contrato de trabalho, não possuindo conteúdo genérico e/ou indeterminado.

Art. 4º Após a autorização judicial do trabalho do(a) menor, procedência total ou parcial do pedido, será expedido alvará, no qual constarão as seguintes informações:

I - dados pessoais do(a) menor;

II - horário da jornada de trabalho (início e fim)

III - duração do contrato de trabalho (início e fim);

IV - função a ser desempenhada;

V - advertência para cumprimento das obrigações pactuadas, sob pena de multa diária e outras medidas que o Juízo entender eficazes para o fim pretendido.

Art. 5º Primando pela cooperação e diálogo entre os órgãos, fica desde já determinado que todas as sentenças de procedência em pedidos de trabalho do menor, artístico ou não, bem como as sentenças de improcedência no caso de trabalhos não-artísticos, deverão ser comunicadas ao Ministério Público do Trabalho.

Art. 6º Considerando as disposições do Ato GP nº 15/2013, que define as ações institucionais voltadas ao cumprimento da agenda de trabalho decente, especialmente, quanto à erradicação do trabalho infantil e em condições análogas à de escravo no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, fica desde já esclarecido que, em casos que exijam especial atenção, as atividades do Juízo Auxiliar da Infância e Juventude poderão ser realizadas com o apoio da estrutura reservada à Justiça Itinerante deste Tribunal, prevista no § 2º do art. 3º da Resolução Administrativa nº 06/2006.

Art. 7º Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência e Corregedoria deste Tribunal.

Art. 8º O Juízo Auxiliar da Infância e Juventude do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região encaminhará cópia deste Provimento, por ofício e meio eletrônico, ao Ministério Público do Trabalho e à Delegacia Regional do Trabalho.

Art. 9º Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se e cumpra-se.

São Paulo, 26 de dezembro de 2013.

(a)MARIA DORALICE NOVAES

Desembargadora do Trabalho Presidente do Tribunal

(a)ANELIA LI CHUM

Desembargadora do Trabalho Corregedora Regional

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região

TRT1 - Mantida demissão de empregado que causou prejuízo de R$ 2 milhões

A 2ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (TRT/RJ) confirmou sentença da 1ª VT de Macaé e negou a reintegração aos quadros da Petrobras a empregado demitido por conduta desidiosa após causar prejuízo de mais de R$ 2 milhões à empresa.

De acordo com os autos do processo, em pelo menos duas ocasiões o empregado, por agir com negligência, fez com que a empresa desembolsasse valores mais altos do que deveria. Na primeira delas, em setembro de 2009, ele emitiu nota de reembolso pelo uso de 400 metros de cabo cujo valor unitário era de R$ 5,18, o que totalizaria R$ 2.974,09, já acrescidos impostos e taxas. No entanto, ao preencher a guia para pagamento, o trabalhador repetiu no campo “valor unitário” a quantidade de material utilizada, o que resultou no pagamento pela empresa ré do montante de R$ 266.668,20 - prejuízo líquido de R$ 263.694,11.

“Embora possa parecer justificável o preenchimento incorreto de um campo da fatura de pagamento, a enorme discrepância de valores seria facilmente detectada por qualquer homem médio, principalmente pelo autor, profissional responsável pela emissão das notas”, observou o desembargador Fernando Antonio Zorzenon da Silva, relator do acórdão.

Três anos depois, no segundo episódio, que redundou na demissão por justa causa, o autor da ação, na qualidade de supervisor dos trabalhos, se equivocou ao interpretar um termo constante em contrato firmado entre a Petrobras e a empresa Techint para a realização de serviços de pintura na plataforma de petróleo com o uso de pistola air-less. O erro custou à estatal um prejuízo de mais de R$ 2 milhões. Ao recorrer à 2ª instância após ter sido vencido em 1º grau, o autor não negou o fato. Em sua defesa, alegou apenas que a responsabilidade era do gerente-fiscal do contrato e que os pagamentos foram plenamente autorizados pelo seu superior hierárquico direto.

“O empregado não está obrigado a cumprir ordens se estas são manifestamente contrárias ao procedimento correto a ser adotado. Ademais, o fato de outros empregados também serem responsáveis pelos prejuízos causados não exime o recorrente de responsabilidade”, assinalou o relator do acórdão, que acrescentou: “O contrato de trabalho pressupõe, como dever básico do empregado, que este cumpra suas atribuições com interesse, diligência e pontualidade, sempre visando à produtividade, mola-mestra da continuidade do negócio, fator que assegura sua manutenção no mercado de trabalho”.

Nas decisões proferidas pela Justiça do Trabalho, são admissíveis os recursos enumerados no art. 893 da CLT.

Processo: RO - 0140200-08.2009.5.01.0481

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região

